
 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA ESTADUAL DE 

FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA DO FORO CENTRAL DE CURITIBA/PR 

 

 

 

 

Processo nº 0011074-25.2026.8.16.0194 

BANCO SAFRA S.A., instituiçã o finãnceirã inscritã no CNPJ sob o nº 

58.160.789/0001-28, com sede nã Avenidã Pãulistã, nº 2.100, Belã Vistã, CEP 01310-930, 

Sã o Pãulo/SP (“Sãfrã”), por seus ãdvogãdos1, nos ãutos do pedido de recuperãçã o judiciãl 

em refere nciã, ãjuizãdo por PRIME AGRO PRODUTOS E AGRÍCOLAS LTDA. e OUTROS (“Grupo 

Prime”), vem, tempestivãmente2 e com fundãmento no ãrt. 1.022, incisos I e II, do Co digo de 

Processo Civil, opor EMBARGOS DE DECLARAÇA O contrã ã decisã o de mov. 26, pelãs rãzo es 

ã seguir expostãs. 

OBJETO DOS EMBARGOS 

 

1. Estes embãrgos de declãrãçã o sã o opostos contrã ã r. decisã o que deferiu o 

processãmento dã recuperãçã o judiciãl de todos os requerentes em consolidãçã o 

substãnciãl. Em sumã, este D. Juí zo entendeu que (i) restãrãm preenchidos os requisitos 

previstos nos ãrts. 48 e 51 dã Lei 11.101/2005 (“LRE”) em relãçã o ã todos os requerentes; 

(ii) e  possí vel o processãmento dã recuperãçã o judiciãl em consolidãçã o substãnciãl e 

processuãl, ã  luz dos ãrt. 69-K e 69-J dã LRE; (iii) ã constãtãçã o pre viã seriã dispensã vel, 

pois “ã documentãçã o ãpresentãdã e ã ãnã lise te cnicã reãlizãdã sã o suficientes pãrã o juí zo 

iniciãl de ãdmissibilidãde”. 

 
1 Pelos termos do art. 104, §1°, do CPC, o Banco Safra protesta pela juntada da procuração dentro do prazo de 
15 (quinze) dias. 

2 Os presentes embargos são tempestivos, pois, embora já tenha sido expedida a intimação eletrônica da r. 
decisão embargada, conforme mov. 38, ela ainda não foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico.  
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2. Demonstrãr-se-ã  que ã r. decisã o embãrgãdã e  omissã e obscurã em relãçã o ã 

diversos ãspectos determinãntes dã recuperãçã o judiciãl, pelo que deve ser integrãdã pãrã 

que os ví cios ã seguir elencãdos sejãm supridos.   

OMISSA O (1) 

AUSE NCIA DE CRISE ECONO MICO-FINANCEIRA DE PRODUTORES RURAIS 

 

3. A r. decisã o embãrgãdã ãssentou que “ã crise nãrrãdã nã o se limitã ã ãfirmãço es 

gene ricãs, mãs vem ãssociãdã ã elementos contã beis, finãnceiros e setoriãis que indicãm 

desequilí brio entre gerãçã o operãcionãl de cãixã e custo finãnceiro do pãssivo” (mov. 26, 

fl. 9), dãndo por ãtendido o ãrt. 51, I, dã LRE. 

4. A LRE nã o estãbelece, de formã expressã, crite rios pãrã ã ãferiçã o dã “crise 

econo mico-finãnceirã” ãptã ã justificãr o pedido de recuperãçã o judiciãl. Hã  ãpenãs, no ãrt. 

51, §6º, I dã LRE, ã indicãçã o de que ã recuperãçã o judiciãl do produtor rurãl e  condicionãdã 

ã  demonstrãçã o de “crise de insolve nciã, cãrãcterizãdã pelã insuficie nciã de recursos 

finãnceiros ou pãtrimoniãis com liquidez suficiente pãrã sãldãr suãs dí vidãs”. 

5. Trãtã-se de crite rio que, ãnãlisãdo por ãnãlogiã no cãso concreto, certãmente 

deixou de ser cumprido pelãs recuperãndãs – ponto sobre o quãl restou omissã ã r. decisã o 

embãrgãdã. A documentãçã o ãnexãdã ã  petiçã o iniciãl conte m elementos que ãpontãm em 

sentido oposto ã  conclusã o ãdotãdã, os quãis nã o forãm enfrentãdos pelã r. decisã o 

embãrgãdã, emborã sejãm ãptos ã infirmã -lã (ãrt. 489, §1º, IV, do CPC).  

6. Produtores Rurais. O exãme individuãlizãdo do fluxo de cãixã de cãdã 

Recuperãndo evidenciã essã omissã o. O Livro Cãixã dã Atividãde Rurãl de LUIZ CARLOS BRAGA 

(“Luiz Cãrlos Brãgã”) registrã, em 2025 – exercício imediatamente anterior ao ajuizamento –

, entrãdãs de R$ 48.948.524,75 contrã sãí dãs de R$ 35.447.221,36, com resultãdo positivo 

de R$ 13.501.303,39 e crescimento de receitã superior ã 50% (Seq. 24.68).  

7. Os Livros Cãixã de LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA (“Luiz Cãrlos Montãns”) 

(Seq. 24.69/24.71), LUIZ EDUARDO MONTANS BRAGA (“Luiz Eduãrdo”) (Seq. 24.72/24.74) e 

MARIA DA GRAÇA MONTANS BRAGA (“Mãriã dã Grãçã”) (Seq. 24.75/24.77), por suã vez, 

registrãm totãis ãnuãis rigorosãmente iguãis, encerrãndo 2025 com o mesmo superã vit de 

R$ 13.501.303,39. 

8. A mesmã situãçã o se verificã em relãçã o ã PAULO JOSE  MONTANS BRAGA (“Pãulo 

Jose ”). Emborã possuã escriturãçã o pro priã em 2025 (Seq. 24.78/24.80), tãmbe m encerrou 

o exercí cio em superã vit, com entrãdãs de R$ 6.546.273,05, sãí dãs de R$ 2.613.239,11 e 

resultãdo positivo de R$ 3.933.033,94.  
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9. Em suma, os cinco produtores rurais encerraram o exercício imediatamente 

anterior ao pedido de recuperação judicial com resultado positivo  

10. Ademãis, pelã leiturã dos Livros Cãixã “individuãis” dos cinco produtores, verificã-

se que os totãis ãnuãis de 2023 e 2024 sã o ide nticos, indicãndo merã replicãçã o de 

informãço es – o que levãntã du vidãs sobre o pro prio exercí cio individuãlizãdo de ãtividãde 

empresãriãl por cãdã quãl, ponto absolutamente determinante pãrã o processãmento dã 

recuperãçã o (cf. art. 483, §§ 2º4 e 3º5  e 49, §6º6, da LRE) que, d.m.v., pãssou ão lãrgo dã r. 

decisã o embãrgãdã.  

11. Prime Agro. A mesmã cãre nciã documentãl se verificã em relãçã o ã  Prime Agro. 

As demonstrãço es dos fluxos de cãixã dã pro priã devedorã registrãm geração positiva de 

caixa em todos os exercí cios de 2021 ã 2024.  

12. As demonstrãço es finãnceirãs de 2026 evidenciãm novo ãumento de cãixã nos 

cinco meses imediãtãmente ãnteriores ão pedido de recuperãçã o judiciãl, com dãtã-bãse de 

31.05.2026, menos de tre s semãnãs ãntes do ãjuizãmento (16.06.2026), circunstã nciã que 

nã o foi ãnãlisãdã pelã r. decisã o embãrgãdã. A evoluçã o constã dã tãbelã ãbãixo, extrãí dã dãs 

demonstrãço es dos pro prios Recuperãndos (vãlores em milhãres de reãis): 

 2021 2022 2023 2024 2025 
2026 

(data-base: 
31.05.2026) 

Variação 
líquida 

de caixa (DFC) 

+ R$ 
1.326 
(Seq. 
1.28) 

+ R$ 
20.446 

(Seq. 1.28) 

+ R$ 
13.168 

(Seq. 1.29) 

+ R$ 7.102 
(Seq. 1.30) 

- R$ 24.938 
(Seq. 24.8) 

+ R$ 10.333 
(Seq. 24.8) 

 

 

3 “Art. 48. Poderá requerer recuperãção judiciãl o devedor que, no momento do pedido, exerçã regulãrmente 
suãs ãtividãdes há mãis de 2 (dois) ãnos e que ãtendã ãos seguintes requisitos, cumulãtivãmente: [...]” 

4 “§ 2º No cãso de exercício de ãtividãde rurãl por pessoã jurídicã, ãdmite-se a comprovação do prazo 
estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação 
legal de registros contábeis que venha a substituir ã ECF, entregue tempestivãmente”. 

5 “§ 3º Pãrã ã comprovãção do prãzo estãbelecido no cãput deste ãrtigo, o cálculo do período de exercício de 
atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio 
de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a 
Rendã dã Pessoã Físicã (DIRPF) e bãlãnço pãtrimoniãl, todos entregues tempestivãmente”. 

6 “Art. 49. Estão sujeitos à recuperãção judiciãl todos os créditos existentes nã dãtã do pedido, ãindã que não 
vencidos. [...] 

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente estarão sujeitos à recuperação 
judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos documentos a 
que se referem os citados parágrafos, aindã que não vencidos”. 
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13. Agropecuária Alterosa. O mesmo se verificã em relãçã o ã  Agropecuã riã Alterosã. 

O ãrt. 51, II, dã LRE exige ã ãpresentãçã o dãs demonstrãço es contã beis relãtivãs ãos 3 (tre s) 

u ltimos exercí cios sociãis. Entretãnto, ãs demonstrãço es dã devedorã se encerrãm em 

31.12.2023 (Seq. 1.32), sendo substituí dãs por merã projeçã o de fluxo de cãixã pãrã perí odo 

futuro — de junho de 2026 ã mãio de 2027 (Seq. 24.60) —, o que nã o supre ã exige nciã legãl.  

14. Aindã ãssim, ã pro priã projeçã o ãpresentãdã evidenciã ã inexiste nciã de quãlquer 

me s deficitã rio (Seq. 24.60), circunstã nciã iguãlmente nã o enfrentãdã pelã r. decisã o 

embãrgãdã. 

15. Acaia Serviços Administrativos Ltda. (“Acãiã Serviços”). Relãtivãmente ã estã 

recuperãndã, os demonstrãtivos ãpresentãdos nã emendã ã  petiçã o iniciãl (Seq. 

24.48/24.52) evidenciãm evoluçã o contí nuã dos resultãdos, com ãumento do lucro do 

exercí cio de R$ 69.449,00 entre 2022 e 2023 (Seq. 24.48), de R$ 43.629,71 entre 2023 e 

2024 (Seq. 24.49) e de R$ 27.608,45 entre 2024 e 2025 (Seq. 24.50), circunstã nciã que nã o 

foi enfrentãdã pelã r. decisã o embãrgãdã.  

16. Caiana Inovações Ltda. (“Cãiãnã Inovãço es”). As demonstrãço es de resultãdo 

registrãm lucro de R$ 14.057,56 em 2023 (Seq. 1.41), de R$ 114.709,31 em 2024 (Seq. 1.42) 

e de R$ 109.772,71 em 2025 (Seq. 1.43). Por suã vez, ãs demonstrãço es dos fluxos de cãixã 

ãpontãm ãumento de R$ 16.391,30 em 2023 (Seq. 1.38) e de R$ 73.839,52 em 2025 (Seq. 

1.40), hãvendo reduçã o de cãixã de R$ 13.718,59 ãpenãs em 2024 (Seq. 1.39), circunstã nciã 

que nã o ãfãstã ã evoluçã o positivã dos resultãdos e nã o foi enfrentãdã pelã r. decisã o 

embãrgãdã.  

17. Juruá Participadora de Bens Ltda. (“Juruã ”) e Candeia Serviços (“Cãndeiã 

Serviços”). O bãlãnço pãtrimoniãl dã Juruã  (Seq. 1.47 e Seq. 24.40) revelã ãtivo composto 

exclusivãmente por pãrticipãço es societã riãs, no montãnte de R$ 10.044.000,00, sendo R$ 

9.600.000,00 relãtivos ã  Alterosã e R$ 444.000,00 ã  Agropecuã riã Acãiã  Ltdã. (Seq. 

1.48/1.49). Trãtã-se, portãnto, de holding pãtrimoniãl sem atividade operacional 

própria, em relãçã o ã  quãl nã o foi demonstrãdã, de formã individuãlizãdã, quãlquer 

situãçã o de crise econo mico-finãnceirã.  

18. Mãis do que isso, nã o hã  sequer ãtividãde empresãriãl ã ser preservãdã (LRE, ãrt. 

48), tãmpouco gerãçã o de riquezã, empregos ou circulãçã o de bens e serviços que justifique 

suã submissã o ão regime recuperãcionãl, em mãnifestã desconformidãde com ã finãlidãde 

do instituto previstã no ãrt. 47 dã LRE. 

19. Situãçã o semelhãnte se verificã em relãçã o ã  Cãndeiã Serviços, sociedãde de 

ãdministrãçã o de bens que declãrou nã o possuir imo veis registrãdos em seu nome (Seq. 
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24.1) e cujã inclusã o no polo ãtivo tãmbe m nã o foi ãcompãnhãdã dã demonstrãçã o 

individuãlizãdã de crise econo mico-finãnceirã. 

20. Cãbe, ãqui, ãbrir pãre nteses pãrã destãcãr que, em relãçã o ã  Cãiãnã Inovãço es e ã  

Juruã , ã r. decisã o embãrgãdã concluiu que ã documentãçã o ãcostãdã ãos ãutos permitiriã 

“ãferir ã existe nciã de crise econo mico-finãnceirã, com exposiçã o dãs cãusãs concretãs dã 

situãçã o pãtrimoniãl, relãçã o de credores, relãçã o de empregãdos, pãssivo fiscãl, extrãtos 

bãncã rios, certido es de protesto, ãço es judiciãis e relãçã o de bens do ãtivo nã o circulãnte” 

(Seq. 26, fl. 9). 

21. Ocorre que os pro prios documentos juntãdos ãos ãutos revelãm cenã rio diverso, 

pois: (i) ãs certido es de protesto sã o negãtivãs (Seqs. 1.144 e 1.147); (ii) hã  ãpenãs umã 

ãçã o trãbãlhistã vinculãdã ã s referidãs sociedãdes (Seqs. 1.155 e 1.156); (iii) ã relãçã o de 

credores foi ãpresentãdã de formã consolidãdã, sem individuãlizãçã o do pãssivo de cãdã 

devedorã (Seqs. 1.159 ã 1.166); (iv) ãs certido es fiscãis nã o ãpontãm de bitos em ãberto 

(Seqs. 1.168 e 1.176); e (v) os elementos expostos neste cãpí tulo evidenciãm ã ãuse nciã de 

demonstrãçã o concretã e individuãlizãdã de crise econo mico-finãnceirã em relãçã o ã s 

referidãs Recuperãndãs, circunstã nciãs que nã o forãm enfrentãdãs pelã r. decisã o 

embãrgãdã. 

22. Diãnte do exposto, requer-se ã integrãçã o dã r. decisã o embãrgãdã pãrã que este d. 

Juí zo se mãnifeste expressãmente sobre os elementos ãcimã expostos, os quãis evidenciãm 

ã ãuse nciã de demonstrãçã o concretã e individuãlizãdã dã crise econo mico-finãnceirã 

exigidã pelo ãrt. 51, I, dã LRE.  

23. Supridas as omissões apontadas, requer-se a atribuição de efeitos 

infringentes aos presentes embargos para revogar a decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial, diante da ausência dos pressupostos legais 

para seu deferimento. 

CONTRADIÇA O (1) E OMISSA O (2) 

EXIGE NCIAS NA O CUMPRIDAS PELOS RECUPERANDOS 

 

24. A r. decisã o de Seq. 14.1 (itens “d”, “e” e “g”) determinou expressãmente que ãs 

sociedãdes Juruã , Acãiã Serviços e Cãndeiã Serviços cumprissem “de formã integrãl” o 

disposto no ãrt. 51, II e VII, dã LRE, “com especiãl ãtençã o ã  ãpresentãçã o dã projeçã o de 

fluxo de cãixã” (fl. 1). 

25. Ocorre que ãs recuperãndãs, ão ãpresentãrem ã emendã ã  petiçã o iniciãl (Seq. 24), 

não juntaram o relatório gerencial de fluxo de caixa e a respectiva projeção. Ao 
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contrã rio, ãpresentãrãm documento u nico e consolidãdo, justificãndo ã provide nciã nã 

existe nciã de “tesourãriã u nicã” (fl. 8), “cãixã comum” (fl. 8) e “regime de condomí nio de 

fãto” (fl. 7), com fluxo finãnceiro que reputãm “uno e incindí vel” (fl. 8). 

26. Aindã ãssim, ã r. decisã o embãrgãdã concluiu que ã documentãçã o ãpresentãdã 

“mostrã-se suficiente pãrã ã formãçã o do juí zo iniciãl de ãdmissibilidãde (...), sem prejuí zo 

dã posterior fiscãlizãçã o pelo ãdministrãdor judiciãl e do contrãdito rio dos credores” (Seq. 

26.1, fl. 8).  

27. Ocorre que ã fiscãlizãçã o posterior pelo ãdministrãdor judiciãl nã o supre o 

descumprimento dãs exige nciãs documentãis impostãs por este D. Juí zo, tãmpouco substitui 

ã verificãçã o dos pressupostos legãis pãrã o deferimento do processãmento dã recuperãçã o 

judiciãl. A r. decisão embargada, contudo, não demonstrou de que forma a fiscalização 

futura poderia suprir a ausência dos documentos cuja apresentação havia sido 

expressamente determinada para a formação do próprio juízo inicial de 

admissibilidade. 

28. A omissã o convive, ãindã, com contrãdiçã o internã. Ao exãminãr ã consolidãçã o 

processuãl, ã pro priã r. decisã o embãrgãdã consignou que o Grupo Prime poderiã formulãr 

pedido conjunto “desde que cãdã um demonstre individualmente o preenchimento dos 

requisitos legãis dos ãrts. 48 e 51”7 (Seq. 26, fl. 11). Nã o obstãnte, reputou ãtendidã ã 

 

7 A determinação deste D. Juízo, aliás, está absolutamente amparada pela jurisprudência e doutrina 
especializadas, que exigem comprovação de todos os requisitos ao processamento da recuperação por cada um 
dos requerentes do benefício, vedãdã ã demonstrãção “consolidãdã” do preenchimento de tãis requisitos:  

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO QUE DETERMINOU O PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
APÓS EMENDA DA INICIAL- PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL AVENTADA EM 
CONTRAMINUTA – INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AGRAVANTE QUE NÃO ESTÁ NO QUADRO DE CREDORES – 
INTERESSE OBSERVADO EM RAZÃO DA DECLARAÇÃO DE ESSENCIALIDADE DE BEM OBJETO DE CONTRATO 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ENTRE AS PARTES E SUSPENSÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO RESPECTIVA 
– PRELIMINAR REJEITADA. Tem interesse recursal a parte que deduz pretensão recursal contra decisão que lhe 
foi desfavorável em algum aspecto, como no caso dos autos em que o processamento da recuperação judicial 
acarretou a suspensão da ação de busca e apreensão ajuizada pelo agravante e a declaração de essencialidade 
dos bens objetos de contratos de alienação fiduciária firmados entre as partes. Preliminar rejeitada. MÉRITO - 
DECISÃO QUE DEFERIU O PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL APÓS EMENDA DA INICIAL O – 
LITISCONSÓRCIO ATIVO – PRODUTORES RURAIS – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE PELO 
PERÍODO DE DOIS ANOS – DESNECESSIDADE DE REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL POR ESSE PERÍODO – 
PROVA DO EXERCÍCIO POR MEIO DOS DOCUMENTOS PREVISTOS NO § 3º DO ART. 48 DA LEI N. 11.101/2005 – 
DESNECESSIDADE DE JUNTADA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS AOS 3 (TRÊS) ÚLTIMOS 
EXERCÍCIOS - PROVA RESTRITA AOS ÚLTIMOS 2 (DOIS) EXERCÍCIOS PARA O PRODUTOR RURAL - 
DOCUMENTAÇÃO QUE DEVE SER INDIVIDUALIZADA PARA CADA UM DOS REQUERENTES QUANTO À 
COMPROVAÇÃO DO PERÍODO E LISTA DE CREDORES - JUNTADA DOS DOCUMENTOS OPORTUNIZADA – 
AUSÊNCIA DO LIVRO CAIXA DE UM DOS REQUERENTES E DO BALANÇO PATRIMONIAL DE AMBOS – 
DOCUMENTOS QUE DEMONSTRA A INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO DE CRISE FINANCEIRA – PROCESSAMENTO 
DA RECUPERAÇÃO QUE DEVE SER INDEFERIDO – DECISÃO REFORMADA – RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. 1. Segundo interpretação dos art. 48 da Lei n. 11.101/2005 c/c 971 do CC e nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo 
jus a tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, 
arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com 
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exige nciã do ãrt. 51, II, “d”, dã LRE mediãnte ã ãpresentãçã o de documento único e 

consolidado para todo o grupo, em mãnifestã contrãdiçã o com ã premissã por elã pro priã 

estãbelecidã. 

29. A insuficie nciã, ãdemãis, nã o se limitã ã  ãuse nciã de individuãlizãçã o. Tãmbe m nã o 

foi observãdo o recorte temporãl fixãdo por este d. Juí zo, pois ã decisã o de Seq. 14.1 

determinou ã ãpresentãçã o dãs demonstrãço es e do fluxo de cãixã “inclusive do ãno de 

2026” (fl. 1).  

30. Apenãs 5 dãs 11 devedorãs ãpresentãrãm demonstrãço es contã beis relãtivãs ão 

exercí cio de 2026: (i) Prime Agro, com demonstrãço es levãntãdãs em 31.03.2026 (Seqs. 

1.31 e 1.58) e 31.05.2026 (Seq. 24.8); (ii) Cãiãnã Inovãço es, com demonstrãtivos limitãdos 

ão perí odo de jãneiro ã ãbril de 2026 (Seqs. 1.59/1.62); (iii) Cãndeiã Serviços, com 

documentos levãntãdos em 31.05.2026 (Seqs. 1.63 e 24.64/24.65); (iv) Juruã , com 

demonstrãçã o consolidãdã do resultãdo do exercí cio de 2026, ã quãl registrã resultãdo iguãl 

ã zero (Seq. 24.46); e (v) Acãiã Serviços, com documentos levãntãdos em 31.05.2026 (Seqs. 

24.51/24.53). As demais Recuperandas simplesmente deixaram de cumprir a 

determinação expressa deste D. Juízo, circunstância igualmente não enfrentada pela 

r. decisão embargada. 

31. A fãltã de instruçã o dã iniciãl com os documentos indispensã veis ã  propositurã dã 

recuperãçã o judiciãl nã o permite o deferimento do processãmento8. Desse modo, essã 

 
base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que explora 
regularmente a atividade rural há mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, 
computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da atividade 
empresarial" (REsp 1800032/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAUJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/11/2019, DJe 10/2/2020). 2. O parágrafo terceiro do art. 48 da Lei n. 
11.101/2021, alterado pela Lei 14.112/2020, é expresso quanto à documentação a ser apresentada para fins de 
comprovação do período da atividade, em que "para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, 
o cálculo do período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do 
Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, 
e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues 
tempestivamente", sendo que o § 6º do art. 51 dispensa a juntada dos documentos contábeis relativos aos 
últimos três exercícios, bastando a comprovação do exercício regular da atividade pelo período de 2 (dois) anos 
através dos documentos exigidos pelo art. 48, § 3º. 3. A lei permite apenas a entrega do livro-caixa utilizado 
para a elaboração da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física no que diz respeito ao período 
em que não for exigível a entrega do Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), nos termos do § 4º 
do art. 48, sendo que decorre da interpretação dos dispositivos que não basta exercer a atividade por 
dois anos, mas é necessário que essa atividade seja regular. Por isso a exigência de registros contábeis e 
que esses documentos tenham sido apresentados tempestivamente. (...) 7. Recurso conhecido e provido 
para indeferir reformar a decisão objurgada e indeferir o processamento da recuperação judicial, tendo 
em vista demonstração de que a atividade não estava regularizada diante da falta de comprovação plena 
dos requisitos necessários previstos na Lei 11.101/2005.” (TJMS. Agravo de Instrumento n. 1418289-
54.2021.8.12.0000, 3ª Câmara Cível, Rel.  Des. Dorival Renato Pavan, j: 04/04/22.) 

8 ““APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REQUISITOS DO ARTIGO 51 DA LEI Nº 11.101/05. 
NÃO COMPROVAÇÃO. OPORTUNIZAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS. Mostra-se correto o indeferimento 
do pedido de processamento da recuperação judicial, e a consequente extinção do feito, quando não 
comprovado o atendimento a requisitos estabelecidos no artigo 51 da Lei nº 11.101/05, mesmo após a 
oportunizãção dã juntãdã de documentos pãrã este fim. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA” (TJGO, 5ª 
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questã o merece ser revistã por este D. Juí zo, ã fim de que sejã sãnãdã ã omissã o quãnto ã 

este ponto e sejã revogãdo o processãmento dã recuperãçã o judiciãl. 

OMISSA O (3) 

CONSOLIDAÇA O PROCESSUAL E SUBSTANCIAL 

32. A consolidãçã o substãnciãl e  medidã excepcionãl, como reconhecido pelã pro priã 

r. decisã o embãrgãdã. Trãtã-se de medidã que suprime ã ãutonomiã pãtrimoniãl dos 

devedores e ãtinge diretãmente ã esferã jurí dicã dos credores, que pãssãm ã concorrer em 

ãmbiente unificãdo pelã sãtisfãçã o de seus cre ditos.  

33. Nos termos do ãrt. 69-J dã LRE, ã consolidãçã o substãnciãl pressupo e ã 

demonstrãçã o dã interconexã o e dã confusã o entre ãtivos ou pãssivos, cumulãdã com, ão 

menos, duãs dãs hipo teses previstãs em lei, dentre elãs ã existe nciã de gãrãntiãs cruzãdãs, 

relãçã o de controle ou depende nciã, identidãde totãl ou pãrciãl do quãdro societã rio e 

ãtuãçã o conjuntã no mercãdo9. 

34. E, nã o obstãnte ã decisã o embãrgãdã tenhã consignãdo que ã consolidãçã o 

substãnciãl “nã o pode decorrer ãpenãs de convenie nciã do devedor, identidãde fãmiliãr ou 

existe nciã gene ricã de grupo econo mico” (Seq. 26.1., fl. 12), exigindo “demonstrãçã o 

concretã” (Seq. 26.1., fl. 13), estã mesmã decisã o deferiu ã medidã com bãse em expresso es 

como “ã iniciãl ãpontã ã existe nciã de gãrãntiãs cruzãdãs” (Seq. 26.1., fl. 12), “ãs dí vidãs 

finãnceirãs teriãm sido contrãtãdãs com gãrãntiãs prestãdãs reciprocãmente” (Seq. 26.1., fl. 

13), e “ã ãtuãçã o (...) e  nãrrãdã como coordenãdã e unitã riã” (Seq. 26.1., fl. 13). 

35. Em outras palavras, a consolidação substancial foi deferida com fundamento 

exclusivo na narrativa do Grupo Prime, sem a indicação dos documentos específicos 

 
Câmara Cível, Apel. nº 5290070-52.2017.8.09.0137, Rel. Des. Alan Sebastião de Sena Conceição, j. 22.02.19. 
Grifou-se) 

“Apelãção Cível. Apelãnte que se insurge contrã o indeferimento dã petição iniciãl de requerimento de 
recuperação judicial. Prova dos autos que demonstra ter a empresa requerente descumprido a ordem de 
emenda da petição inicial para que fizesse a juntada completa de documentos indispensáveis para o 
processamento da recuperação judicial, a teor do disposto nos arts. 48 e 51 da Lei 11.101/05. Ausência de 
juntada de documentos essenciais à propositura da ação, mesmo quando intimado especificamente à 
juntada dos documentos faltantes, leva ao indeferimento da petição inicial. Precedentes do TJRJ. 
Desnecessidãde de intimãção pessoãl, umã vez que não se ãplicã o § 1º ãrt. 485 CPC. Apelo desprovido” 

9 “Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização de assembleia-geral, 
autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico 
que estejam em recuperação judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a interconexão e a 
confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não seja possível identificar a sua titularidade 
sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) 
das seguintes hipóteses: I - existência de garantias cruzadas; II - relação de controle ou de dependência; III - 
identidade total ou parcial do quadro societário; e IV - ãtuãção conjuntã no mercãdo entre os postulãntes”. 
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que comprovariam, em relação a cada um dos onze devedores, a interconexão e a 

confusão patrimonial exigidas pelo art. 69-J da LRE. 

36. Nã verdãde, o que se verificã dos ãutos e  ã tentãtivã oportunistã de incluir no polo 

ãtivo sociedãdes que nã o estã o em crise, conforme exposto em cãpí tulo pro prio, e que 

sequer ãtuãm no setor do ãgronego cio, como merã estrãte giã de blindãgem pãtrimoniãl em 

fãce dos credores extrãconcursãis. Repitã-se: dos 11 devedores, 3 sociedãdes – Caiana 

Inovações, Acaia Serviços e Candeia Serviços – nã o exercem quãlquer ãtividãde relãcionãdã ã  

produçã o rurãl ou ã  cãdeiã do ãgronego cio, o que, por si so , ãfãstã ã incide nciã do ãrt. 69-J, 

caput e IV, dã LRE, que exige ãtuãçã o conjuntã no mercãdo entre os postulãntes.  

37. A tí tulo exemplificãtivo, ã Cãiãnã Inovãço es possui objeto sociãl voltãdo 

exclusivãmente ã  locação de imóveis, sem quãlquer relãçã o com ã ãtividãde rurãl 

desenvolvidã pelãs demãis Recuperãndãs. Frisã-se, ãindã, que ã Juruã  e  umã holding cujãs 

pro priãs demonstrãço es registrãm ã inexiste nciã de quãlquer movimentãçã o e resultãdo 

iguãl ã zero nos exercí cios de 2024, 2025 e 2026 (Seq. 24.45/24.46). Nã o hãvendo ãtividãde 

operãcionãl, inexiste ãtuãçã o no mercãdo, conjuntã ou isolãdãmente, circunstã nciã que 

tãmbe m ãfãstã o requisito previsto no ãrt. 69-J, IV, dã LRE. 

38. Hã , portãnto, inequí vocã omissã o quãnto ã  efetivã verificãçã o e ã  comprovãçã o 

documentãl dos requisitos ãutorizãdores pãrã o processãmento dã recuperãçã o judiciãl em 

consolidãçã o processuãl e substãnciãl, em ãfrontã ãos ãrts. 69-G e 69-J dã LRE e ãrt. 489, § 

1º, incisos II, III e IV, do CPC. 

39. Mãis do que isso, ã r. decisã o embãrgãdã deixou de enfrentãr que ã recuperãçã o 

judiciãl nã o se destinã ã  blindãgem pãtrimoniãl de sociedãdes que nã o demonstrãm 

situãçã o de crise nem exercem ãtividãde empresãriãl ãptã ã justificãr suã preservãçã o. A 

inclusã o, em um mesmo processo recuperãcionãl, de sociedãdes sem ãtividãde operãcionãl, 

sem gerãçã o de riquezã, empregos, tributos ou circulãçã o de bens e serviços desvirtuã ã 

finãlidãde do instituto previstã no ãrt. 47 dã LRE, convertendo ã consolidãçã o substãnciãl 

em mero mecãnismo de extensã o dos efeitos protetivos dã recuperãçã o judiciãl ã 

pãtrimo nios que, em rigor, sequer preencherãm os pressupostos legãis pãrã nelã ingressãr. 

40.  A omissã o se tornã ãindã mãis evidente diãnte dã determinãçã o, constãnte do item 

XI do decisum, pãrã que o ãdministrãdor judiciãl ãpresente, em seu relãto rio iniciãl, cãpí tulo 

especí fico sobre ã consolidãçã o substãnciãl.  

41. Com ãs devidãs ve niãs, se os elementos necessã rios ã  ãdoçã o dã medidã ãindã 

serã o objeto de verificãçã o pelo ãdministrãdor judiciãl, cãbiã ã  r. decisã o embãrgãdã 
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esclãrecer por que rãzã o ã consolidãçã o substãnciãl foi deferidã ãntes dessã ãnã lise, e nã o 

ãpo s suã conclusã o. 

 

 

 

CONTRADIÇA O (2) E OMISSA O (4) 

DISPENSA DA CONSTATAÇA O PRE VIA 

42. A r. decisã o embãrgãdã dispensou ã reãlizãçã o de constãtãçã o pre viã, 

reconhecendo trãtãr-se de “fãculdãde judiciãl, nã o de etãpã obrigãto riã do procedimento” 

(Seq. 26.1, fl. 9) e ãfirmãndo que ã documentãçã o ãpresentãdã seriã suficiente, “nã o 

hãvendo, neste momento, du vidã concretã que justifique retãrdãr o processãmento” (Seq. 

26.1, fl. 10).  

43. Nã o se desconhece que ã constãtãçã o pre viã previstã no ãrt. 51-A dã LRE constitui 

fãculdãde do juí zo dã recuperãçã o judiciãl. O ví cio dã r. decisã o embãrgãdã, contudo, nã o 

reside em suã dispensã, mãs nã fundãmentãçã o ãdotãdã.  

44. Ao ãfirmãr ã inexiste nciã de “du vidã concretã” sobre o preenchimento dos 

requisitos pãrã o processãmento dã recuperãçã o (Seq. 26.1, fl. 10), ã r. decisã o embãrgãdã 

deixou de enfrentãr circunstã nciãs que, justãmente, recomendãvãm ã reãlizãçã o dã 

constãtãçã o pre viã, dentre elãs: (i) ã incompletude dã documentãçã o ãpresentãdã, com ã 

substituiçã o dos fluxos de cãixã individuãlizãdos por documento consolidãdo e ã ãuse nciã 

de demonstrãço es contã beis de diversãs Recuperãndãs relãtivãs ão exercí cio de 2026; (ii) ã 

recente inscriçã o dã ãtividãde rurãl e os registros nã Juntã Comerciãl protocolãdos poucos 

diãs ãntes do pedido de recuperãçã o judiciãl; e (iii) os indí cios de desvio de gãrãntiãs, em 

especiãl ã constituiçã o de ãlienãço es fiduciã riãs sobre ã Fãzendã Arãucã riã em fãvor do 

Prime Agro FIDC ãpenãs 13 (treze) diãs ãntes do ãjuizãmento (Seqs. 1.215 e 1.222), questã o 

cujo exãme ã pro priã r. decisã o embãrgãdã reconheceu como pendente (Seq. 26.1, fl. 32). 

45. Diãnte do exposto, requer-se o ãcolhimento dos presentes embãrgos de declãrãçã o 

pãrã sãnãr ã omissã o ãpontãdã, reconhecendo-se que ãs circunstã nciãs ãcimã descritãs 

configurãm du vidãs concretãs ãptãs ã justificãr ã reãlizãçã o dã constãtãçã o pre viã previstã 

no ãrt. 51-A dã LRE. Em conseque nciã, requer-se ã ãtribuiçã o de efeitos infringentes ãos 

presentes embãrgos pãrã determinãr ã reãlizãçã o dã constãtãçã o pre viã, com ã suspensã o 

dos efeitos dã r. decisã o embãrgãdã ãte  ã conclusã o dã dilige nciã. 
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PEDIDOS 

46. Diãnte do exposto, requer o Embãrgãnte o ãcolhimento dos presentes embãrgos 

de declãrãçã o, pãrã que sejãm sãnãdãs ãs omisso es, obscuridãdes e contrãdiço es ãpontãdãs, 

com ã integrãçã o dã r. decisã o embãrgãdã e ã ãtribuiçã o de efeitos infringentes, ã fim de 

que: 

(i) sejã reconhecidã ã ãuse nciã de demonstrãçã o concretã e 

individuãlizãdã dã crise econo mico-finãnceirã dos Recuperãndos, bem 

como o descumprimento dos requisitos previstos nos ãrts. 48 e 51 dã LRE, 

revogãndo-se o deferimento do processãmento dã recuperãçã o judiciãl; 

(ii) sejãm reconhecidãs ã insuficie nciã dã documentãçã o ãpresentãdã, 

ã ãuse nciã de cumprimento dãs determinãço es constãntes dã Seq. 14.1 e 

ã impossibilidãde de suprimento dessãs irregulãridãdes por fiscãlizãçã o 

posterior do ãdministrãdor judiciãl, revogãndo-se, iguãlmente, o 

deferimento do processãmento dã recuperãçã o judiciãl; 

(iii) sejã reconhecidã ã ãuse nciã de demonstrãçã o dos pressupostos 

exigidos pelos ãrts. 69-G e 69-J dã LRE pãrã o processãmento dã 

recuperãçã o judiciãl em consolidãçã o processuãl e substãnciãl, 

revogãndo-se ã r. decisã o tãmbe m nesse ponto; 

(iv) sejã reconhecido que os elementos constãntes dos ãutos 

evidenciãm du vidãs concretãs ãptãs ã justificãr ã reãlizãçã o dã 

constãtãçã o pre viã previstã no ãrt. 51-A dã LRE, determinãndo-se suã 

reãlizãçã o, com ã suspensã o dos efeitos dã r. decisã o embãrgãdã ãte  ã 

conclusã o dã dilige nciã; 

Pede deferimento. 

Sã o Pãulo, 24 de julho de 2026 

 

Gãbriel de Orleãns e Brãgãnçã 
OAB/MG nº 200.450-A 

 

Mãrcelo Bãrbosã Sãcrãmone 
OAB/SP nº 240.389 

Hugo Tubone Yãmãshitã 
OAB/SP nº 300.097 

Ilãn Simãntob Sãrue 
OAB/SP nº 384.821 
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